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POLÍTICAS EDUCACIONAIS: DA PEDAGOGIA DAS 
COMPETÊNCIAS À PEDAGOGIA HISTÓRICO-CRÍTICA1

Marise Nogueira Ramos

O título deste texto nos induz a pensar num movimento das 
políticas educacionais, as quais, no plano pedagógico, teriam transitado 
ou poderiam transitar de uma concepção centrada no desenvolvimento de 
competências dos estudantes para outra que visasse a sua formação na pers-
pectiva histórico-crítica2. Trata-se, porém, de um movimento que talvez 
esteja mais em nossos pensamentos e em nosso horizonte – tendo como 
pressuposto que muitos dos leitores se ailiariam à segunda concepção – do 
que na realidade. 

Cronologicamente, veríamos que, no plano real, o movimento 
foi invertido. Na década de 1980, contexto de disputa por uma nova LDB, 
não só defendíamos a possibilidade de a pedagogia histórico-crítica ser a 
referência da prática escolar no Brasil, como alguns de seus fundamen-
tos ilosóicos e ético-políticos chegaram a constar do projeto original de 
LDB da Câmara dos Deputados. Seu vigor conceitual, no entanto, não foi 
suiciente para movimentar, de fato, a política educacional, tendo que se 

1 As ideias aqui apresentadas encontram-se originalmente em Ramos (2011b, 2011c, 2014). Optamos por 
reapresentá-las neste texto, incorporando algumas novas relexões, por entendemos que não se trata de ideias 
esgotadas que não justiicariam novos debates.
2 Ao longo deste texto referimo-nos à pedagogia histórico-crítica como a elaboração proposta por Demerval 
Saviani, cujos fundamentos e históricos podem ser lidos em Saviani (2005).
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confrontar, naquele tempo, por exemplo, com uma “onda” construtivista 
de diversos matizes mas suiciente para fazer reverberar dentre os educado-
res a crítica à inalidade da escola de transmitir conteúdos. Não por acaso, 
a pedagogia histórico-critica chegou a ser acusada de ser uma “pedagogia 
conteudista”.

A despeito da justeza da crítica a um tipo de pedagogia herdei-
ra da concepção tradicional na educação, do positivismo e mecanicismo 
cientíicos, e do tecnicismo industrial – composição esta que redundou em 
currículos fragmentados em disciplinas e desarticulados da prática social; 
em práticas pedagógicas centradas na eiciência de métodos e técnicas; e 
em inalidades educativas orientadas pela transmissão a-históricas de con-
teúdos – a euforia construtivista advinda da transição da “lógica” para o 
“psicológico” na educação acenava como uma solução desses problemas. 
Ao mesmo tempo, a derrota do projeto original de LDB por uma lei mi-
nimalista abortou a possibilidade de se confrontar essa perspectiva com o 
que se mostrava mais vigoroso à época, mas que não chegou ao chão das 
escolas: a pedagogia histórico-crítica.

A conjugação desses fenômenos no contexto de reformas neolibe-
rais do Estado brasileiro ao inal dos anos de 1990 e início dos 2000 deixou 
o caminho livre para a realização de reformas do mesmo tipo também na 
educação, inclusive como estratégia de obtenção do consenso em torno de 
uma nova sociabilidade. Foi por este caminho que a pedagogia das compe-
tências, concepção difundida pela Organização Internacional do Trabalho 
(OIT), pela Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a 
Cultura (Unesco), pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento e pela 
Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), 
adentrou ao nosso país, especialmente por meio de Diretrizes Curriculares 
Nacionais para as etapas da educação básica e, posteriormente, também 
para a educação superior3. 

Do ano de 1998, quando as primeiras Diretrizes foram exara-
das, até 2004, a hegemonia da pedagogia das competências nas políticas 
educacionais foi incontestável. Do ponto de vista formal, somente em 
2013 um outro documento oicial propôs-se a orientar sistemas e insti-

3 Análises consistentes sobre a participação desses organismos internacionais na difusão da pedagogia das 
competências podem ser encontradas em Sacristán (2008).
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tuições de ensino numa direção distinta, mediante a exaração das novas 
DCNEM4. Nessas podem ser encontrados alguns princípios da pedagogia 
histórico-crítica, porém, como demonstramos (RAMOS, 2011a; RAMOS; 
CIAVATTA, 2012), ainda como um hibridismo expresso pela conjugação 
de princípios progressistas e conservadores; de perspectivas que valorizam, 
por um lado o conhecimento sistematizado e, por outro, enfatizam aspetos 
psicológicos da aprendizagem. 

Não obstante, também como argumentamos recentemente 
(RAMOS; CIAVATTA; FRIGOTTO, 2014), poderíamos dizer que hoje a 
política educacional nacional conta com orientações e enunciados bastan-
te progressistas e críticos, inspirados no escopo conceitual e ético-político 
que sustenta a pedagogia histórico-crítica. Ao mesmo tempo, em diversos 
sistemas de ensino parece que a pedagogia das competências nunca esteve 
tão presente5. O mesmo se constata com a visita a documentos internacio-
nais, a exemplo dos que se originaram do Acordo de Bologna (1999) e do 
Programa Internacional de Avaliação de Estudantes (PISA), bem como os 
de alguns países que ora implementam reformas educacionais – como é o 
caso do México – apoiados pelos mesmos organismos que estiveram for-
temente presentes na reforma brasileira realizada durante os governos de 
Fernando Henrique Cardoso. 

Assim, não poderíamos dizer que estamos diante de um des-
locamento real da pedagogia das competências em direção à pedagogia 
histórico-crítica. O que talvez tenhamos seja uma recolocação do tema 
e um confronto necessário de concepções inclusive no plano da política 
oicial, já que, passados mais de dez anos de experiências e debates, tem-
-se, atualmente, uma materialidade de pensamento e de ações que nos 
permitem fazê-lo.

A im de subsidiar tal confronto, este texto se propõe a apresentar 
princípios que ordenam uma e outra concepção. Ao inal, tentamos esbo-
çar uma articulação entre os passos da pedagogia histórico-crítica e nossa 
proposta de elaboração do currículo na perspectiva da formação integrada. 
Menos do que uma elaboração teórica, esperamos que tal proposta seja 

4 Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio (DCNEM), aprovadas pelo Parecer CEB/CNE n. 05, 
de 04/05/2011 e pela Resolução n. 02, de 30/01/ 2012.
5 A dissertação de mestrado de Sampaio (2014) aborda especialmente a política do Estado do Rio de Janeiro. 
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apreciada criticamente no sentido de se ampliarem possibilidades de se fa-
zer da pedagogia histórico-crítica prática concreta nas escolas e orientação 
ético-política na formação de sujeitos na prática social para além da escola. 

1 A PEDAGOGIA DAS COMPETÊNCIAS: ENTRE O (NEO)PRAGMATISMO E O (NEO)
TECNICISMO

No Brasil, as Diretrizes Curriculares para a Educação Proissional 
de Nível Técnico6, instituídas pelo Parecer da Câmara de Educação Básica do 
Conselho Nacional de Educação n. 16/99 deine a competência proissional 
como a capacidade de articular, mobilizar e colocar em ação valores, conhe-
cimentos e habilidades necessários para o desempenho eiciente e eicaz de 
atividades requeridas pela natureza do trabalho. Já no âmbito da educação 
básica, encontramos a seguinte deinição de competência: “competências são 
as modalidades estruturais da inteligência, ou melhor, ações e operações que 
utilizamos para estabelecer relações com e entre objetos, situações, fenôme-
nos e pessoas que desejamos conhecer.” (BRASIL, 1999, p. 7).

Enquanto as primeiras deinições abordam a competência do 
ponto de vista da ação, esta última a coloca no plano da cognição. Por essa 
segunda abordagem, as competências seriam as estruturas ou os esque-
mas mentais responsáveis pela interação dinâmica entre os saberes prévios 
do indivíduo – construídos mediante as experiências – e os saberes for-
malizados. A estrutura dinâmica das competências incorpora a idéia da 
construtividade do conhecimento7, pela qual se compreende ocorrer um 
desequilíbrio quando o sujeito se defronta com situações desconhecidas ou 
desaiadoras. Diante de um desequilíbrio estruturalmente perturbador, o 
sujeito reorganizaria seu pensamento num nível mais elevado do que o 
previamente atingido, num processo recursivo que conduziria a um cresci-
mento indeinido dos conhecimentos nos planos quantitativo e qualitativo.

Um dos teóricos responsáveis pela ampla defesa e difusão da pe-
dagogia das competências é Phillipe Perrenoud. Este expõe seu pensamen-
to sobre a pedagogia das competências especialmente em uma obra em 
que discute a construção de competências desde a escola (PERRENOUD, 

6 Nomenclatura instituída pelo decreto n. 2.208/97, revogado pelo decreto n. 5.154/2004.
7 Em Ramos (2001) problematizamos a abordagem construtivista de Piaget apontando seus limites.
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1999). Ainda que considere que o desenvolvimento mais metódico de 
competências desde a escola possa ser uma via para sair da crise do sistema 
educacional, o autor chama a atenção para o fato de que esse conceito e o 
problema não são novos. Argumenta que, na escola, tratou-se sempre de 
desenvolver as “faculdades gerais” ou o “pensamento”, além da assimilação 
dos conhecimentos. A abordagem dita “por competências”, então, não fa-
ria mais do que acentuar essa orientação. 

Ele ressalta, ainda, que a abordagem por competências não rejeita 
nem os conteúdos, nem as disciplinas, mas sim revê sua implementação, de 
modo que estaríamos frente a uma questão de continuidade e, ao mesmo 
tempo, de ruptura. O problema é que as rotinas didáticas, as comparti-
mentações disciplinares, a segmentação do currículo, o peso da avaliação 
e da seleção, as imposições da organização escolar, a necessidade de tornar 
rotineiros o ofício de professor e o ofício de aluno nem sempre contribuem 
para construir competências. 

A mudança fundamentalmente ocorreria em relação ao referen-
cial a partir do qual se selecionariam os conteúdos, ou seja, não mais a 
partir das ciências, mas da prática ou das condutas esperadas.8 Perrenoud 
se apoia em Tardif para argumentar que a inovação consistiria não em fazer 
emergir a ideia de competência na escola, mas sim em aceitar “todo pro-
grama orientado pelo desenvolvimento de competências, as quais têm um 
poder de gerenciamento sobre os conhecimentos disciplinares” (TARDIF, 
1996 apud PERRENOUD, 1999, p. 15). 

Perrenoud analisa a relação entre competências, objetivos e desem-
penhos. Para ele, os objetivos são simplesmente as metas explícitas e comuni-
cáveis aos estudantes, cuja realização deve ser avaliada. Sendo assim, diz ele, 
“falar a respeito de competência, porém, não acrescenta muita coisa à ideia 
de objetivo. Pode-se, aliás, ensinar e avaliar por objetivos sem se preocupar 
com a transferência dos conhecimentos e, menos ainda, com sua mobiliza-
ção diante de situações complexas.” (PERRENOUD, 1999, p. 19).

O desempenho observado, por sua vez, seria um indicador mais 
ou menos coniável de uma competência, supostamente mais estável, que é 

8 Discutiremos esses aspectos no item em que faremos um confronto entre as perspectivas pedagógicas aqui 
apresentadas. 
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medido indiretamente. Mas, airma ele, o fato de a competência, invisível, 
só poder ser abordada através de desempenhos observáveis não acaba com 
a questão de sua conceitualização, ainda que se reconheça ser possível des-
crever um conjunto de ações que remetesse para a competência subjacente 
sem perguntar como funciona. 

A abordagem de Perrenoud é fortemente cognitiva, entenden-
do que a competência orquestraria um conjunto de esquemas mentais, 
tais como percepção, avaliação, ação etc. A aprendizagem ocorreria por 
meio do “pensamento relexivo”, que se instaura quando o sujeito desen-
volve respostas originais e eicazes para problemas novos. O pensamento 
relexivo seria a tomada de consciência, ao mesmo tempo, do obstáculo, 
dos limites dos conhecimentos e dos esquemas disponíveis, diante de uma 
situação que não pode ser enfrentada com a simples acomodação das es-
truturas constituídas. 

O autor considera que a escola se baseia na transferência de co-
nhecimentos, enquanto que essa transferência e a construção de competên-
cias são delegadas à prática (proissional e/ou social). Ao contrário disto, 
pode-se deduzir que a implementação de uma formação deveria, primeiro 
identiicar as situações de referências – práticas sociais, situações problemá-
ticas, de trabalho etc. – para detectar competências e seleção de conheci-
mentos, ao que ele designa como princípio de transposição didática. 

Os conhecimentos adquiririam um sentido intimamente relacio-
nado às competências que se pretende desenvolver, mediante a ideia de 
que uma abordagem por competências determinaria o lugar dos conheci-
mentos na ação. Eles seriam recursos, frequentemente determinantes, para 
identiicar e resolver problemas, para preparar e tomar decisões. Assim, os 
conhecimentos só valeriam quando disponíveis no momento certo e quan-
do conseguem “entrar em sintonia” com a situação. 

Os métodos de ensino, para Perrenoud, deveriam confrontar o 
aluno, regular e intensamente, com problemas numerosos, complexos e 
realistas, que mobilizem diversos tipos de recursos cognitivos. Ao professor 
caberia negociar e conduzir projetos com os alunos, propondo situações-
-problemas e negociando-as para que se tornem signiicativas e mobili-
zadoras para os alunos. O professor deveria identiicar e ajudar o aluno a 
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identiicar o obstáculo e torná-lo o ponto nodal da ação pedagógica. Os 
percursos de formação deveriam ser individualizados, levando à ruptura 
com a segmentação do currículo em programas anuais.

Temos, aqui, uma sistematização da pedagogia das competências 
como uma corrente pedagógica. Nessas considerações, observamos uma 
aproximação signiicativa com o pragmatismo e com o construtivismo pia-
getiano. Mas é para a armadilha do tecnicismo e do condutivismo que essa 
pedagogia tende a nos levar. 

Ao ser tornar referência para a organização curricular, a compe-
tência toma o número plural – competências –, buscando designar os con-
teúdos particulares de atividades. A transferência desses conteúdos para a 
formação, orientada para os desempenhos esperados conformam os enun-
ciados de competências e, assim, uma pedagogia deinida por seus obje-
tivos e métodos e validada pelas competências que se pretende produzir. 
Quando se enunciam as competências a serem desenvolvidas pelos estu-
dantes, é a dimensão da ação e não da cognição, que predomina. 

Portanto, uma das características da pedagogia das competências 
é evidenciar a relação entre os aprendizados e as situações em que esses 
serão úteis. Daí sua raiz eminentemente pragmática. Os métodos, por sua 
vez, assumem papel muito relevante nessas orientações, exigindo-se aten-
ção prioritária no planejamento do currículo, este representado por um 
conjunto contextualizado de situações-meio, voltado para a geração de 
competências supostamente requeridas pelo processo produtivo e pela prá-
tica utilitária. Essas características evidenciam um duplo viés da pedagogia 
das competências: por um lado, despertam um (neo)pragmatismo (DOLL 
JÚNIOR, 1997); por outro, um (neo)tecnicismo (SAVIANI, 2007). 
Neste último caso, vê-se que elas: a) reduzem as chamadas competências a 
desempenhos observáveis; b) reduzem a natureza do conhecimento ao de-
sempenho que ele pode desencadear; c) consideram a atividade competen-
te como uma justaposição de comportamentos elementares cuja aquisição 
obedeceria a um processo cumulativo; e d) não colocam a efetiva questão 
sobre os processos de aprendizagem, que subjazem aos comportamentos e 
desempenhos: os conteúdos da capacidade.
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Em contraposição, se compreendida como esquemas cognitivos, 
as competências não poderiam ser enunciadas da forma objetiva como se 
faz. Isto é, quando se tenta nomear, classiicar, repertoriar competências, 
acrescentando-se ao verbo saber ou à locução ser capaz de, uma expressão 
que caracteriza uma ação ou um conjunto de ações, o que se designa é, 
na verdade, uma atividade e não a competência. A competência é o que 
subjaz, o que estrutura ou o que sustenta a atividade. Esse é um problema 
intrínseco à formulação de uma pedagogia das competências, no sentido 
estrito do termo pedagogia, isto é, como uma atividade social que engloba 
seleção de saberes a serem transmitidos pela escola, sua organização, sua 
distribuição numa instituição diferenciada e hierarquizada, sua transmis-
são por agentes especializados e sua avaliação por métodos apropriados.

O contorno desse problema tem-se dado em dois sentidos. Pelo 
primeiro, instaura-se uma formação condutivista e tecnicista, mediante a 
transposição de situações típicas de trabalho para o currículo e a realização do 
ensino centrado em desempenhos. Tais situações, à medida que demandam 
determinadas competências do trabalhador, são também a referência para a 
proposição de módulos de ensino - unidades pedagógicas autônomas que 
visariam ao desenvolvimento de um conjunto de competências correspon-
dentes a ocupações ou funções de trabalho – que podem compor diferentes 
itinerários formativos, conforme demandas e necessidades da produção. 

O desenho de tais itinerários seria provocado por mudanças na 
produção, a exemplo de inovações tecnológicas ou mesmo da extinção de 
ocupações e criação de outras, que exigiriam do trabalhador o desenvolvi-
mento de novas competências. A propalada formação lexível ocorre então, 
por meio da fragmentação curricular e de um tipo de “rotatividade” forma-
tiva. Enquanto um currículo lexível é entendido como um dispositivo que 
proporciona ao trabalhador oportunidades de se atualizar ou requaliicar, 
por diferentes itinerários formativos, frente às instabilidades da produção; 
o trabalhador lexível, por sua vez, vem a ser aquele capaz de renovar per-
manentemente suas competências, aproveitando diversas oportunidades, 
dentre as quais, a oferta desses currículos lexíveis. Esta é a forma como a 
pedagogia das competências tem se concretizado na educação proissional. 

A outra forma de se contornar o problema intrínseco à pedagogia 
das competências, qual seja, enunciar-se como uma pedagogia construti-
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vista baseada no “pensamento lexível” – elementos do pragmatismo clássi-
co – e implantar-se como uma pedagogia condutivista, recorre às chamadas 
competências gerais e/ou transversais. A escolha de dessas competências, 
segundo Perrenoud (1999) dependeria da resposta à pergunta sobre que 
tipo de seres humanos a escola quer formar, com vista a que práticas fa-
miliares, sexuais, políticas, sindicais, artísticas, esportivas, associativas, etc.

2 A PEDAGOGIA HISTÓRICO-CRÍTICA: UMA ELABORAÇÃO POTENTE CONTRA O 
NEOCONSERVADORISMO NA EDUCAÇÃO

Entendemos a pedagogia histórico-crítica como uma contraposi-
ção necessária a tendências contemporâneas de “pedagogias da existência” 
(SUCHODOLSKI, 1978; SAVIANI, 1985), que tem no pragmatismo 
uma das suas raízes e no escolanovismo uma de suas expressões. A peda-
gogia das competências, em nossa compreensão, é a forma atual dessas 
tendências. Nessas concepções, o conhecimento é somente insumo para 
o desenvolvimento de esquemas mentais adaptativos ao ambiente. Já na 
perspectiva histórico-crítica, ao contrário, a apreensão do mundo pelos 
homens inclui os conhecimentos das propriedades do mundo real – físico 
e social –, dos processos históricos de representação, valorização e concei-
tuação desse mundo. Por isso, os objetos da educação são os elementos 
culturais que precisam ser assimilados pelos indivíduos da espécie humana 
para que eles se tornem, de fato, humanos; conhecimento esses – cientí-
icos, tecnológicos, sócio-históricos, éticos e estéticos – produzidos pela 
intervenção humana.

Por esta razão, a consecução dos objetivos educativos exige partir 
e tomar como referência o saber objetivo produzido historicamente, dentre 
esses, distinguindo-se o essencial e o acidental, o principal e o secundário, 
o fundamental e o acessório. Esses emergirão, pela mediação do trabalho 
pedagógico, como saberes da aprendizagem, sendo esses os que interessam 
diretamente à escola. Portanto, a escola é uma instituição cujo papel con-
siste na socialização do saber sistematizado. 

Enquanto a escola tradicional perdeu de vista os ins educacio-
nais, tornando os conteúdos mecânicos e vazios, a Escola Nova tendeu 
a classiicar toda transmissão de conteúdos como anticriativa. A primei-
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ra reiicou os conteúdos pelos conteúdos; a segunda, reiicou os métodos 
em nome da criatividade e do pensamento relexivo, independentemente 
dos conteúdos. Para a pedagogia histórico-crítica, ao contrário, conteúdo 
e método formam uma unidade, sendo que as escolhas são deinidas pelos 
interesses dos dominados, posto que a escola visa garantir aos trabalhado-
res o acesso ao saber sistematizado e a sua efetiva apropriação. 

Esses interesses são interesses de classe e, portanto, de natureza 
ético-política (o que não elide os interesses subjetivos, mas que se identii-
cam com a classe). Saviani (2005, p. 83) adverte: 

É bom lembrar que na pedagogia histórico-crítica a questão educa-
cional é sempre referia ao problema do desenvolvimento social e das 
classes. A vinculação entre interesses populares e educação é explícita. 
Os defensores da proposta desejam a transformação da sociedade. Se 
este marco não está presente, não é da pedagogia histórico-crítica. 

Saviani (2005) propõe o método histórico-crítico de educação, 
baseado na contínua vinculação entre educação e sociedade. São as seguin-
tes suas etapas:

a. Prática social (comum a professores e alunos). Professores e alunos po-
dem posicionar-se como agentes sociais diferenciados. Eles também 
se encontram em níveis diferentes de compreensão (conhecimento e 
experiência) da prática social.

b. Problematização (identiicação dos principais problemas da prática 
social). Trata-se de detectar que questões precisam ser resolvidas no 
âmbito da prática social e, em consequência, que conhecimentos é 
necessário dominar.

c. Instrumentalização (apropriação dos instrumentos teóricos e práticos 
necessários ao equacionamento dos problemas detectados na prática 
social). Tais instrumentos são produzidos socialmente e preservados 
historicamente; a sua apropriação pelos alunos está a dependência de 
sua transmissão direta ou indireta por parte do professor.

d. Catarse (efetiva incorporação dos instrumentos culturais, transforma-
dos em elementos ativos de transformação social).

e. Prática social.
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O movimento que vai da síncrese (visão caótica do todo) à sín-
tese (uma rica totalidade de determinações e de relações numerosas) pela 
mediação da análise (as abstrações e determinações mais simples) constitui 
uma orientação segura tanto para o processo de descoberta de novos co-
nhecimentos (o método cientíico) como para o processo de transmissão-
-assimilação de conhecimentos (o método de ensino).

Inspirados nos passos da pedagogia histórico-crítica os quais, por 
sua vez, trazem para essa esfera princípios do método histórico-dialético de 
conhecimento, propusemos, em outros textos (RAMOS, 2005, 2014) um 
caminho para o desenho da proposta curricular que implica: a) problema-
tizar fenômenos – fatos e situações signiicativas e relevantes para compre-
endermos o mundo em que vivemos, bem como processos tecnológicos 
da área proissional para a qual se pretende formar –, como objetos de 
conhecimento, buscando compreendê-los em múltiplas perspectivas: tec-
nológica, econômica, histórica, ambiental, social, cultural, etc.; b) expli-
citar teorias e conceitos fundamentais para a compreensão do(s) objeto(s) 
estudado(s) nas múltiplas perspectivas em que foi problematizada e locali-
zá-los nos respectivos campos da ciência (áreas do conhecimento, discipli-
nas cientíicas e/ou proissionais), identiicando suas relações com outros 
conceitos do mesmo campo (disciplinaridade) e de campos distintos do sa-
ber (interdisciplinaridade); c) situar os conceitos como conhecimentos de 
formação geral e proissional (se for o caso), tendo como referência a base 
cientíica dos conceitos e sua apropriação tecnológica, social e cultural; d) a 
partir dessa localização e das múltiplas relações, organizar os componentes 
curriculares e as práticas pedagógicas, visando a corresponder, nas escolhas, 
nas relações e nas realizações, ao pressuposto da totalidade do real como 
síntese de múltiplas determinações. 

O quadro abaixo demonstra os elementos de organização curri-
cular que esse caminho nos ajuda a produzir.
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 ELABORAÇÃO COLETIVA DA PROPOSTA CURRICULAR INTEGRADA

Momento da elaboração Resultado da elaboração

1. Problematizar o processo de produção em 
múltiplas perspectivas: tecnológica, econômica, 
histórica, ambiental, social, cultural, etc.

Conjunto de questões que servem tanto à seleção integrada 
de conteúdos quanto à posterior abordagem didática.

2. Explicitar teorias e conceitos fundamen-
tais para a compreensão do(s) objeto(s) 
estudado(s) nas múltiplas perspectivas em que 
foi problematizada

Seleção integrada dos conteúdos de ensino.

3. Localizar as teorias e os conceitos explicita-
dos nos respectivos campos da ciência (áreas 
do conhecimento, disciplinas cientíicas e/ou 
proissionais) 

Deinição de componentes curriculares 

4. Identiicar relações dessas teorias e conceitos 
com outros do mesmo campo (disciplinaridade)

Complementação da seleção dos conteúdos de ensino vi-
sando aos fundamentos cientíico-tecnológicos, sócio-histó-
ricos e culturais. 

5. Situar os conceitos como formação geral e 
especíica a im de identiicar complementações 
necessárias à formação especíica

Complementação da seleção dos conteúdos em termos de 
exigências da formação geral e da formação proissional.

6. Identiicar relações com outros conceitos de 
campos distintos (interdisciplinaridade)

Indicação de necessidades/atividades interdisciplinares

7. Organização dos componentes, se-
quencias, tempos e espaços disciplinares e 
interdisciplinares

Proposta curricular contendo: 
a) componentes curriculares (disciplinas e projetos 
interdisciplinares); 
b) sequência curricular, com relação de co e pré-requisitos, 
se houver; 
c) distribuição de atividades, tempos e espaços curriculares, 
considerando: 
 tempos de problematização (a síncrese como ponto de 
partida); 
 tempos de instrumentalização (ensino de conteúdos 
disciplinares); 
 tempos de experimentação (prática produtiva e social); 
 tempos de orientação (acompanhamento disciplinar ou 
interdisciplinar); 
 tempos de sistematização (síntese/revisão de problemas, 
conteúdos e relações); 
 tempos de consolidação (avaliação formativa). 

Fonte: autoria própria

Os seis primeiros momentos produziriam os elementos consti-
tutivos do currículo formal, produzidos, porém, não em instâncias ou por 
pessoas externas à escola, mas sim pelos próprios educadores em diálogo 
interdisciplinar e orientados por referências ético-políticas e epistemoló-
gicas histórico-críticas. O sétimo momento, por sua vez, remetem-nos 
ao currículo em movimento, especialmente à dinâmica pedagógica cons-
truída nos diversos tempos e espaços curriculares. Um novo quadro, en-
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tão, nos apresenta a relação entre esses tempos e os passos da pedagogia 
histórico-crítica: 

Tempos/espaços e práticas/passos pedagógicos

TEMPOS/ESPAÇOS PASSOS PEDAGÓGICOS

Prática social como ponto de partida

Tempos de problematização (a síncrese como 
ponto de partida);

Quando os educandos enfrentam os problemas da prática 
social a partir de seus próprios conhecimentos.

Tempos de instrumentalização (ensino de conte-
údos disciplinares com sua historicidade);

O conhecimento já produzido precisa ser aprendido pelos 
estudantes de forma sistematizada e didática para que se 
tornem mediações para a superação da síncrese em direção 
à síntese; isto é, a compreensão do processo, do fenômeno, 
do problema ou do fato, agora não mais somente por sua 
sensibilidade empírica cotidiana, mas de forma pensada e 
elaborada.

Tempos de experimentação (prática produtiva 
e social);

Momentos disciplinares e/ou interdisciplinares de contato 
direto e, o quanto possível, prático, com o processo, fenô-
meno, problema ou fato, promovendo momentos em que 
se percebe a insuiciência dos conhecimentos que os estu-
dantes possuem até então e se há a necessidade de aprendi-
zagem de novos conhecimentos.

Tempos de orientação (acompanhamento disci-
plinar ou interdisciplinar);

Estudantes estão com o(s) professor(es) em relação dialógi-
ca, individualmente ou em grupo, sendo esses os proposi-
tores, cabendo aos professores conduzir o processo segundo 
as necessidades identiicadas pelos estudantes.

Tempos de sistematização (revisão de proble-
mas, conteúdos e relações);

Estudantes e professores estão juntos para atividades de sis-
tematização dos conteúdos; permanecem como relação dia-
lógica, mas o professor especialista assume o protagonismo, 
a partir dos conteúdos a serem trabalhados sistematicamen-
te, inclusive por meio da exposição didática. Este é o mo-
mento em que se preserva a especiicidade epistemológica e 
metodológica dos diferentes campos do saber.

Tempos de consolidação (sínteses) 
Momentos de avaliações, sempre com a inalidade formati-
va, em que o estudante é desaiado e pode perceber singu-
larmente limites e perspectivas de sua nova aprendizagem.

Catarse como ponto de chegada

Fonte: Autoria própria

A sequência desses tempos não é linear, assim como não o é o 
processo de ensino-aprendizagem, ainda que este possa ser cuidadosamen-
te planejado. Mas as atividades curriculares e os tempos e espaços em que 
elas ocorrem se desenvolvem sincrônica e diacronicamente, face à relação 
dinâmica entre planejamento, necessidades e oportunidades. Prioridades 
podem ser conferidas aos respectivos tempos e atividades, sem, entretanto, 
que isto signiique hierarquizar disciplinas e conteúdos sob o julgamento 
de seu valor para a formação. 



Maria Valéria Barbosa; 

Stela Miller & Suely Amaral Mello 

(Org.)

72

Numa proposta que visa à formação integrada dos sujeitos, a re-
levância de conteúdos, a distinção entre essencial e acessório, se baseiam 
nos princípios ilosóicos, epistemológicos e pedagógicos que orientaram 
a pedagogia histórico-crítica como aquela que tem na historicidade do co-
nhecimento e das relações sociais de produção o seu fundamento. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Sendo a adaptação, a lexibilidade e o individualismo, valores he-
gemônicos da contemporaneidade, vimos que o foco do processo educativo 
baseado em competências é a adaptação do sujeito, de seu projeto e de sua 
personalidade ao contexto do trabalho lexível, que inclui o desemprego. O 
tipo de homem que se quer formar é o homem natural e biológico voltado 
para si e para sua sobrevivência individual. A esta concepção de homem se 
coaduna uma concepção de conhecimento, deinido como a representação 
subjetiva que temos da realidade. Na vida individual seria possível elaborar 
um projeto lexível o suiciente para reverter-se no projeto possível. 

Por princípio, então, a educação deveria abandonar a suposição 
da existência de saberes socialmente construídos e universalmente aceitos 
a serem transmitidos. Nesse contexto, a função do professor seria criar as 
condições para que os alunos construam suas próprias representações sobre 
algo. A educação não teria mais o compromisso com a transmissão de co-
nhecimentos cientíicos socialmente construídos e universalmente aceitos, 
mas com a geração de oportunidade para que os alunos possam se defron-
tar com eles e, a partir deles, localizar-se diante de uma realidade objetiva, 
reconstruindo-os subjetivamente em benefício de seu projeto e com o tra-
ço de sua personalidade, a serviço de suas competências. 

É essa a lógica que preside a adoção da pedagogia das competên-
cias na educação básica, adequadamente resumida pelo lema do “aprender 
a aprender”. Seu aporte epistemológico é o relativismo, o (neo)construti-
vismo (SAVIANI, 2007) e o (neo)pragmatismo (RAMOS, 2003, 2011b). 
É a própria lógica cultural pós-moderna. 

O que foi exposto nos mostra a reconiguração do papel da escola 
operada pela pedagogia das competências. Se a escola moderna compro-
meteu-se com a sustentação do núcleo básico da socialização conferido 
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pela família e com a construção de identidades individuais e sociais, contri-
buindo, assim, para a identiicação dos projetos subjetivos com um projeto 
de sociedade; na pós-modernidade a escola é uma instituição mediadora 
da constituição da alteridade e de identidades autônomas e lexíveis, con-
tribuindo para a elaboração dos projetos subjetivos no sentido de torná-
-los maleáveis o suiciente para transformar-se no projeto possível frente à 
instabilidade da vida contemporânea. 

Essa lógica se opõe à formação unitária conigurada por propor-
cionar aos estudantes a apreensão dos fundamentos cientíicos, tecnoló-
gicos sociais, culturais e, por isto, históricos, da produção da existência. 
Sujeitos assim formados certamente seriam também lexíveis no sentido de 
terem a base que possibilita a rápida compreensão e o domínio de transfor-
mações e inovações produtivas. Ou seja, uma lexibilidade de natureza uni-
tária que conduziria os sujeitos ao enfrentamento dos desaios, ao contrário 
de uma formação fragmentada, que exige do trabalhador uma permanente 
adaptação, sem que tenha os instrumentos para a ação autônoma e trans-
formadora própria de uma práxis social e produtiva crítica. 

Uma formação desta natureza visada pela pedagogia histórico-crí-
tica são princípios que compreendem o ser humano como histórico-social e, 
portanto, que se produz a si mesmo e a própria realidade pelo seu trabalho. 
Por ser produto do trabalho humano e das relações sociais a realidade, então, 
pode ser conhecida. O processo de conhecimento é a apreensão das media-
ções que constituem o fenômeno de forma ordenada, elevando-as ao plano 
do pensamento na forma de conceitos. 

Com esses princípios, é função da pedagogia socializar os sujei-
tos no mundo material e social concreto, preparando-o para conhecê-lo, 
enfrentá-lo e transformá-lo. Isto exige a apreensão de conhecimentos an-
teriores, cuja transmissão às novas gerações permanece como um dos sen-
tidos da escola. A aprendizagem, por sua vez, se dá na unidade entre o 
desenvolvimento cognitivo e assimilação de conhecimentos objetivos, de 
maneira que a distinção entre pedagogias centradas no ensino e na aprendi-
zagem parecem-nos um falso problema. O que torna o conhecimento vivo 
e signiicativo é a sua historicidade, isto é, saber que todo conhecimento 
foi produzido porque a humanidade se colocou problemas a resolver. Tais 
problemas, porém, não são neutros nem, necessariamente, universais. Há 
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sempre interesses de classe na deinição e na priorização dos fenômenos a 
serem estudados e dos problemas a serem resolvidos. Esta análise é também 
função da escola e, nos parece, é por este caminho que ela pode ser ativa e 
criadora, nos termos em que o ilósofo Antonio Gramsci (1991) enunciou.
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